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Anúncio n.º 5871-JB/2007

A Dr.ª Paula Cristina dos Santos Henriques Antão, juíza de direito
da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 6711/
03.1TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Rodrigo
Manuel Sousa Barbosa Leira, filho de Abel Barbosa Leira e de Fernanda
Leite de Sousa, natural de Leça da Palmeira, Matosinhos, nascido em
6 de Fevereiro de 1962, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6956908,
com domicílio na Rua da Agra, 42, 4450-595 Matosinhos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Maio de 2003,
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 30 de Maio de 2003, de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Maio
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Julho de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Cristina dos Santos
Henriques Antão. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Anúncio n.º 5871-JC/2007

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2310/
04.9TACSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Jon Christer
Jansson, natural de Noruega, de nacionalidade norueguesa, nascido em
11 de Julho de 1955, com domicílio na Rua da Palmeira, 31, 3.º, 1200-
-311 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
30 de Abril de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Julho
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Marques.

Anúncio n.º 5871-JD/2007

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 577/
04.1PVLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Moniz
Lopes Fernandes, filho de Abílio Lopes Fernandes e de Guilhermina
Moniz, natural de Cabo Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 23 de Maio de 1971, titular do bilhete de identidade n.º 13662517,
com domicílio no Bairro Pedreira dos Húngaros, Rua T, 11, 2750
Linda-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 28 de Janeiro

de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Julho de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Marques.

Anúncio n.º 5871-JE/2007

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1716/
04.8TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido David Baldwin
Casqueiro, filho de John Casqueiro e de Olga Baldwin Casqueiro, natu-
ral de Lisboa, Santa Isabel, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 17 de Maio de 1954, divorciado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 2022072, com domicílio na Alameda da Guia, 117, 4.º, direito,
2750-370 Cascais, por se encontrar acusado da prática de um crime
de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do Código Penal, pra-
ticado em 18 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 9 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Marques.

Anúncio n.º 5871-JF/2007

A Dr.ª Tânia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito da
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 2296/
03.7SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Mustafa Javad,
filho de Maria Vaz Ferreira, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade
guineense, Bissau, nascido em 4 de Setembro de 1967, autorização de
residência n.º Re-059251, titular do passaporte n.º C-097433, Guiné,
com domicílio na Urb. Arcena, lote 75, 1.º, esquerdo, Alverca, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 30 de Junho de 2002, por despacho de
23 de Julho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por morte.

23 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel B. Sampaio
Sousa Carrusca. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cardiga.

Anúncio n.º 5871-JG/2007

A Dr.ª Paula Cristina dos Santos Henriques Antão, juíza de direito
da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 194/
04.6SYLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Dipu Ahmed,
filho de Bakka Ahmed e de Shana Begum, natural do Bangladesh, de
nacionalidade bangali, nascido em 16 de Janeiro de 1978, casado, titular
do passaporte n.º 674343, com domicílio na Rua Possidónio da Silva,
122, porta 3, 1.º, direito, 1000 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de contrafacção (direito de autor), previsto e
punido pelo artigo 196.º da Lei n.º 114/91, praticado em 26 de Março




